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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
 PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS - IPREVSANTOS

ATOS DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO / IPREVSANTOS

AVISO DE EDITAL DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

A Comissão supramencionada, situada à Rua Dr. Assis Correia nº 20 – Gonzaga - Santos/SP, CEP.: 11.055-310, comunica que, de acordo com a legislação vigente, está procedendo a seguinte licitação:

CONVITE Nº 001/2020- TIPO MENOR PREÇO GLOBAL

PROCESSO Nº 32332/2020-34 – IPREVSANTOS

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ATUARIAL, OBJETIVANDO REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÃO ATUARIAL COM APRESENTAÇÃO DE CENÁRIOS PARA MIGRAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS COM VENCIMENTOS QUE EXCEDAM O TETO DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL PARA INGRESSO AO SISTEMA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR.

DATA DE ABERTURA: 14/09/2020 às 10h30 

1. Além das empresas convidadas por esta Administração, poderão participar da presente licitação quaisquer outras interessadas cadastradas na correspondente especialidade, na forma do art. 22 § 3°, combinado com o art. 34 §  2º, ambos da Lei Federal n° 8.666/93. 
Cópia do respectivo Edital encontra-se disponível do site do IPREVSANTOS: iprev.santos.sp.gov.br   ou poderá ser solicitado através do e-mail: iprev@santos.sp.gov.br, estando disponível também no Quadro de Avisos desta Comissão no seguinte endereço: IPREVSANTOS - Rua Dr. Assis Correia nº 20 – Gonzaga - Santos/SP, CEP.: 11.055-310 - Santos/SP,  Fone: (13) 3202-9099 – das 09:00 às 11:30 horas ou das 14:00 às 17:30 horas .

3. Maiores informações poderão ser obtidas através do telefone (13) 3202-9099.

Santos, 26 de agosto de 2020

RUI SÉRGIO GOMES DE ROSIS JUNIOR

PRESIDENTE

IPREVSANTOS

DANIELE ORGEM FERNANDES DA SILVA

PRESIDENTE DA COMLIC

IPREVSANTOS 
EDITAL

- PREÂMBULO -
A Comissão supramencionada, Rua Dr. Assis Correia nº 20 – Gonzaga - Santos/SP, CEP.: 11.055-310, está procedendo licitação de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 , na modalidade CONVITE, tipo menor preço, conforme condições e especificações constantes do presente edital.
CONVITE  N.º 001/2020 - TIPO MENOR PREÇO GLOBAL

Processo: 32332/2020-34 – IPREVSANTOS
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ATUARIAL, COM APRESENTAÇÃO DE CENÁRIOS PARA MIGRAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS COM VENCIMENTOS QUE EXCEDAM O TETO DO REGIME GERAL  DE PREVIDÊNCIA SOCIAL PARA INGRESSO AO SISTEMA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR.

Data de Abertura: 14/09/2020 às 10:30 hs.
1. Além das empresas convidadas por esta Administração, poderão participar da presente licitação, com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas antes do dia previsto para as entrega dos envelopes, quaisquer outras interessadas cadastradas na correspondente  especialidade, na forma do art. 22 § 3°, combinado com o art. 34 §  2º, ambos da Lei Federal n° 8.666/93. 
2. Qualquer consulta sobre a presente licitação deverá ser efetuada pelo e-mail: iprev@santos.sp.gov.br.

- DO OBJETO -

O presente CONVITE tem por objeto a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ATUARIAL, OBJETIVANDO REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÃO ATUARIAL COM APRESENTAÇÃO DE CENÁRIOS PARA MIGRAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS COM VENCIMENTOS QUE EXCEDAM O TETO DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL PARA INGRESSO AO SISTEMA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, BEM COMO PELAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DESTE EDITAL, conforme segue:

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO
1.1. Proceder a elaboração de Avaliação Atuarial com intuito de subsidiar a elaboração de Decreto Municipal que estabelecerá normas, prazos e condições para migração ao Regime de Previdência Complementar, conforme determina a Lei Complementar sob nº 1.088 de 02 de Janeiro de 2020.

1.2 Elaboração de avaliação atuarial referente as obrigações previdenciárias relativas ao serviço passado, exclusivamente para fins de migração voluntária de regime previdenciário de servidores que tenham ingressado no serviço público municipal em data anterior à 03/01/2020 e percebam remuneração que excede o teto dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

2.
 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 Análise dos dados cadastrais com layout disponibilizado no sítio eletrônico da Secretaria de Previdência, incluindo as contribuições efetuadas pelo Servidor e do Órgão Empregador, bem como, a remuneração conforme o §1º do Artigo 12 da Lei Complementar sob nº 1088 de 02 de Janeiro de 2020 e solicitar esclarecimento e alterações quantas vezes forem necessárias. 

2.2 Elaborar Relatório Técnico contendo a descrição estatística do grupo estudado, bem como os recursos prováveis necessários para a migração dos servidores, além de proposta para repasse dos recursos.

2.3 Realização de até três reuniões técnicas na sede do contratante e quantas vezes for necessário via Internet por aplicativo específico a ser contratado pela empresa prestadora de serviço.

3.
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1.
Somente poderão participar da presente licitação empresas que não estejam em regime de falência, concursos de credores, dissolução, liquidação, que não estejam cumprindo pena de suspensão ou que não tenham sido declaradas inidôneas, ou ainda, aquelas que não tenham pendências com este INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS - IPREVSANTOS por motivo de não cumprimento de Contrato anterior.

3.2.
Poderá participar da presente licitação empresas CONVIDADAS, ou aquelas não convidadas, cujo ramo de atividade esteja pertinente ao objeto da licitação, que manifestarem seu interesse na participação, por escrito, em atenção a Comissão Permanente de Julgamento de Licitações com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas da apresentação dos envelopes, quando será fornecida cópia deste convite.

3.3.
Não será permitida a participação de empresas que possuam nos seus quadros, servidores públicos da Administração Pública Municipal, inclusive na condição de sócio ou dirigente.

3.4.
Pessoas Físicas e Consórcios de empresas não serão permitidos.

4.
DO DIREITO DE PETIÇÃO PARA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
4.1.
A impugnação do presente Edital, por irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93, deverá estar em conformidade com o disposto no artigo 41, §§1º e 2º, da retro citada Lei.

5.
DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS
            A licitante deverá apresentar no envelope “DOCUMENTAÇÃO” os documentos abaixo indicados, no original, cópia autenticada por cartório competente, ou por servidor da administração ou publicação em órgão da Imprensa Oficial:

5.1       DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Para a habilitação todos licitantes, deverão apresentar a seguinte documentação:

5.1.1      HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso:

Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, conforme o caso, na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

Os documentos descritos no item anterior deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor;

c) Decreto de autorização e Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento expedido pelo 
órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 
quando a atividade assim o exigir.

 5.1.2
REGULARIDADE FISCAL
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei;

Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

f)         Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –CND, em cumprimento a Lei nº 12.440/2011   e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011.

5.2
OUTROS DOCUMENTOS

5.2.1. 
Declaração elaborada em papel timbrado e subscrito pelo representante legal da licitante de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em cumprimento ao estabelecido no inciso XXXIII, do artigo 7º, da  Constituição Federal.

5.2.2.
As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem postergar a comprovação da regularidade fiscal para o momento da assinatura do contrato e ter preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, também, declaração conforme modelo no Anexo II, de que está enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte (conforme o caso) nos termos do disposto no artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e que querem exercer a preferência no critério de desempate no julgamento das propostas de preços. 

5.2.3.
As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de documentação os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, apresentada a declaração constante do item 5.4.2., eventual restrição poderá ser sanada após o julgamento das propostas de preços, como condição para a assinatura do contrato, na forma do disposto na Lei Complementar nº 123/06. 

5.3
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA
Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física.

5.4        QUALIFICAÇÃO TÉCNICA/OPERACIONAL
Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente, compatível ou similar com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

6.
DA PROPOSTA COMERCIAL 

6.1
A Proposta Comercial deverá obedecer aos requisitos desta Licitação contendo, no mínimo, as seguintes informações:

6.1.1
Estar datada e assinada e identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as folhas, pelo representante legal da empresa LICITANTE;

6.1.2
Preço unitário, total e global expressos em moeda corrente nacional;

6.1.3
Condição de pagamento: Conforme faturamento mensal, para ocorrer o pagamento em até 10 (dez) dias da data da Nota Fiscal dos serviços executados e devidamente atestados pelo Instituto.

6.1.4
Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias;

6.1.5
Prazo de execução: Pelo período de 3 (três) meses, contados a partir da assinatura do contrato e expedição da ordem de execução dos serviços.

6.2
Serão consideradas inadequadas, desta forma desclassificadas, as propostas que apresentarem erros, omissões, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

6.3
Nos preços constantes da proposta deverão estar inclusos todos os impostos e taxas vigentes na legislação brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos inerentes;

6.4
A Proposta Comercial deverá apenas indicar as condições comerciais. Quaisquer outras condições não serão consideradas;

6.5 
Os preços apresentados na Proposta Comercial serão fixos e irreajustáveis;

6.6
Preço contratado será a compensação integral por todos os custos diretos e indiretos da Contratada, para o fornecimento dos materiais e nele deverão constar os encargos trabalhistas e da seguridade social, impostos e seguros de qualquer natureza.

6.7
Não serão aceitas propostas transmitidas por fac-símile, telegrama ou outra forma de apresentação que descaracterize o sigilo de seu conteúdo, bem como, não será permitida a remessa pelos Correios, sendo que os envelopes deverão ser entregues até o dia e horário estipulado para recebimento dos mesmos.

6.8
As propostas apresentadas após a data e horário limite não serão recebidas.

7.
DO CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA
7.1.
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos próprios cuja dotação orçamentária é: 3210.09.122.0092.2570.339035.046000010.

8.
DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

8.1.
No dia e horário estabelecidos, na presença dos membros da Comissão Permanente de Julgamento de Licitações, em reunião dirigida pelo Presidente ou seu substituto, e representantes das empresas licitantes, serão abertos os envelopes "DOCUMENTAÇÃO" e examinados os respectivos conteúdos.

8.2.
A Comissão examinará a documentação, podendo encerrar a sessão e marcar uma nova se julgar que a análise demandará mais tempo. Continuando os trabalhos a Comissão enunciará as licitantes habilitadas.

8.3.
Serão restituídos os envelopes "PROPOSTA" das licitantes inabilitadas desde que não tenham protestado pela interposição de recursos, ou após a sua denegação quando for o caso.

8.4.
Havendo desistência expressa do oferecimento de recurso relacionado à fase de habilitação que constará da ata, proceder-se-á a abertura dos envelopes "PROPOSTA" na mesma reunião. 

8.5.
Sendo oferecido recurso, relacionado à fase de habilitação ou reservados à licitante julgada inabilitada o direito de o interpor no prazo legal, a presidência encerrará os trabalhos, retendo os envelopes "PROPOSTA", devidamente lacrados e rubricados pelos presentes, para posterior abertura em nova reunião, cuja data fixará posteriormente.

8.6.
Somente após decidida a fase de habilitação é que serão abertos os envelopes "PROPOSTA" das licitantes habilitadas.

8.7.
Todos os documentos dos envelopes "DOCUMENTAÇÃO" e "PROPOSTA" serão rubricados pelos representantes devidamente credenciados das licitantes e pelos Membros da Comissão Permanente de Julgamento de Licitações.

8.8.
Da reunião para recebimento e abertura dos envelopes, será lavrada ata circunstanciada, assinada pelos representantes devidamente credenciados das licitantes e pelos Membros da Comissão Permanente de Julgamento de Licitações. 

8.9.
Fica facultado à Comissão Permanente de Julgamento de Licitações, ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo ou a pedir pareceres de outros órgãos ou pessoas de administração, ou não.

9.
DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO E JULGAMENTO
9.1.
As propostas serão julgadas e classificadas pela Comissão Permanente de Julgamento de Licitações, e o resultado submetido à homologação e adjudicação do Presidente do IPREV.

9.2.
Critério de julgamento: menor preço do objeto do presente edital.

9.3.
Caso ocorra empate, será adotado o seguinte procedimento:

9.3.1.
Na situação em que duas ou mais empresas apresentarem o mesmo valor, e dentre elas estiver uma enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, esta será considerada vencedora (se dentre elas existirem duas ou mais empresas assim qualificadas, a classificação será decidida por sorteio, a ser realizado nos termos do disposto no item 

9.3.2.
Nas situações em que duas ou mais propostas de licitantes não enquadradas como microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem o mesmo valor, a classificação será decidida por sorteio, em ato público. 

9.3.3.
Quando as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte forem de até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, desde que esta também não se enquadre nessas categorias, proceder-se-á da seguinte forma:

9.3.3.1 .
A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, após convocada, poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias úteis, proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que o objeto será adjudicado em seu favor;

9.3.3.2.
Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no item 9.3.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.3.3.3.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no limite estabelecido no item 9.3.3 será realizado sorteio entre elas para que identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

9.3.3.4.
Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

9.4.
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 

9.5.
A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 9.4., implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores, sendo facultado o Instituto convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, ou revogar a licitação. 

9.6.
Examinados os conteúdos das Propostas Comerciais, pela Comissão Permanente de Julgamento de Licitações, serão consideradas inadequadas, e desclassificadas, aquelas que não estiverem em conformidade com as condições estabelecidas neste Edital.

9.7.
Após abertos os envelopes não caberá desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão, conforme § 6º, do artigo 43, da Lei 8.666/93, com alterações posteriores.

10.    
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
10.1. 
A LICITANTE poderá interpor recurso dos atos praticados pelo IPREVSANTOS, decorrentes desta Licitação, conforme preconiza o artigo 109, da Lei 8.666/93, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da ata.

11.
DO RECEBIMENTO DO OBJETO
11.1.
O objeto da licitação será recebido provisoriamente e definitivamente, nos termos do disposto no artigo 73, da Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores.

11.2.
O objeto da licitação será recebido provisoriamente, pelo responsável de fiscalização dos serviços, mediante termo circunstanciado, assinado entre a CONTRATANTE e CONTRATADA, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA.

11.3.
O objeto será recebido definitivamente, por servidor, ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado entre a CONTRATANTE e CONTRATADA, após o decurso do prazo máximo de 90 (noventa) dias.

11.4.
O Instituto rejeitará no todo ou em parte, serviços em desacordo com o contrato.

12.
DAS SANÇÕES

12.1.
Em havendo recusa injustificada da vencedora em receber a ordem de execução dos serviços no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação, será aplicada a multa de 10% (dez pôr cento) sobre o valor global do contrato.

12.2.
A demora injustificada na execução dos serviços objeto da licitação sujeita a Contratada a multa de 1% (um por cento) do valor total do contrato, por dia de atraso.

12.3.
Multa de 10% (dez pôr cento) do valor total do contrato pela inexecução total ou parcial do objeto do Edital sem prejuízo das demais medidas e penalidades previstas no artigo 87 e 88 da lei 8.666/93 com alterações posteriores.

12.4.
Advertência - pelo descumprimento das obrigações assumidas e o não atendimento das determinações do representante da Contratante para regularização das faltas ou defeitos observados, podendo ser aplicada pelo Funcionário competente, garantida prévia defesa.

12.5.
Suspensão temporária de participação em licitação pelo período de até 02 (dois) anos no caso de reincidência nas faltas e/ou inexecução do contrato que importe em prejuízo ao serviço público.

12.6.
Os valores referentes ao ressarcimento de eventuais danos causados ao Instituto em razão da inexecução ou rescisão contratual com base no artigo 78, incisos I a IV da Lei de Licitações, serão estabelecidas em função da gravidade dos prejuízos e aplicadas pelo Diretor Presidente.

12.7.
As licitantes se comprometem a executar os serviços objeto deste convite em perfeito estado, responsabilizando-se pela eventual substituição das unidades defeituosas até um dia antes da data fixada para o pagamento, sob a pena de incidência de multa de 5% sobre o valor global do contrato.

12.8.
As multas poderão ser descontadas do crédito a receber, em favor da adjudicatária.

DO COMPROMISSO E ANUÊNCIA DO LICITANTE 

              Com a simples formalização da entrega dos envelopes as licitantes comprometem-se pela veracidade e autenticidade de seus documentos e de todas as informações constantes nos envelopes, bem como declaram que aderem aos termos do presente Edital e que reconhecem os direitos do Instituto previstos na Lei 8666/93 com alterações posteriores relativos a rescisões e contratos administrativos.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Santos – IPREVSANTOS revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado  para conhecimento dos participantes da licitação.

14.2.  O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
14.3. É facultado à Comissão de Licitações – IPREVSANTOS, ou à autoridade a ela superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

14.4. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pela Comissão de Licitações – IPREVSANTOS, sob pena de desclassificação.

14.5. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse do Instituto, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. O valor estimado para este CONVITE é de R$ 57.360,00 (cinquenta e sete mil, trezentos e sessenta reais). 

14.7 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Comissão de Licitações – IPREVSANTOS.

15.0
É PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL

15.1.
Minuta de Contrato – ANEXO I

15.2.
Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06. – ANEXO II

15.3.
Proposta para preenchimento – ANEXO III

15.4.
Detalhamento dos Serviços – ANEXO IV

15.5.   Declaração de cumprimento do Inciso XXXIII do Art. 7º CF – ANEXO V

15.6.   Declaração de não possuir fatos impeditivos à participação do certame licitatório -ANEXO VI

15.7 
Termo de Ciência e Notificação do TCESP - ANEXO VII

15.8    Cadastro TCESP - ANEXO VIII

Toda e qualquer informação poderá ser obtida junto ao Instituto de Previdência Social do Município de Santos, até um dia antes da data marcada para abertura dos envelopes.

RUI SÉRGIO GOMES DE ROSIS JUNIOR

PRESIDENTE

IPREVSANTOS

DANIELE ORGEM FERNANDES DA SILVA

PRESIDENTE DA COMLIC

IPREVSANTOS 
    ANEXO I

TERMO CONTRATUAL QUE, ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS - IPREVSANTOS E A EMPRESA ___________________, TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICO ATUARIAL, OBJETIVANDO REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÃO ATUARIAL COM APRESENTAÇÃO DE CENÁRIOS PARA MIGRAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS, COM VENCIMENTOS QUE EXCEDAM O TETO DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL PARA INGRESSO NO SISTEMA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 




Pelo presente instrumento, de um lado o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS -IPREVSANTOS, doravante designado CONTRATANTE, com sede à Rua Dr. Assis Correia, nº 20, Gonzaga, em Santos/SP, inscrita no CNPJ sob nº 08.717.299/0001-01, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Rui Sérgio Gomes de Rosis Junior, portador da cédula de identidade RG nº 48.627.782-3 e CPF nº 421.754.068-06,  e de outro lado a empresa   ___________________________, inscrita no C.N.P.J. nº ________________, entidade jurídica de direito privado, estabelecida à ______________________, neste ato representado pelo(a) Sr(a)___________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ____________ e do CPF nº _______________, a seguir denominada simplesmente CONTRATADA, tem entre si justo e avençado e celebram por força do presente instrumento, Contratação de empresa especializada  na  Prestação de Serviços técnicos atuariais, visando a  analise, acompanhamento e assessoria ao sistema de previdência em relação aos passivos deste Instituto.




CLÁUSULA PRIMEIRA - Obriga-se a CONTRATADA, na forma deste contrato a executar os serviços, na conformidade do Convite nº , a qual doravante passa a fazer parte integrante deste Termo Contratual, complementando-o em tudo quanto não conflitar com as normas legais que regem a matéria (Lei Federal n.º 8666 de 21 de junho de 1993 com alterações posteriores).




CLÁUSULA SEGUNDA – Os serviços de que trata a cláusula anterior será consultoria previdenciária específica atuarial ao regime próprio do município de Santos.




CLÁUSULA TERCEIRA - Pagará a CONTRATANTE à CONTRATADA pela efetiva execução dos serviços, o valor de R$ _________ (_______________________).




CLÁUSULA QUARTA - Os pagamentos serão feitos à CONTRATADA conforme faturamento mensal, para ocorrer o pagamento em até 10 (dez) dias da data da Nota Fiscal dos serviços executados e devidamente atestados pelo Instituto.




CLÁUSULA QUINTA - Os serviços objeto do presente contrato deverão ser executados pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste ajuste e expedição da ordem de execução dos serviços.




CLÁUSULA SEXTA - A fiscalização dos serviços oriundos do presente contrato em nenhuma hipótese eximirá a contratada às responsabilidades contratuais e legais bem como os danos materiais ou pessoais que forem causados a terceiros, seja pôr atos próprios ou de terceiro.




CLÁUSULA SÉTIMA - As despesas com a execução do presente contrato correrão por conta de recursos próprios cuja dotação orçamentária é: nº 3210.09.122.0092.2570.339035.046000010.




CLÁUSULA OITAVA - Alterações às cláusulas ora convencionadas serão procedidas através de simples aditamentos de comum acordo entre as partes, sempre por escrito.




CLÁUSULA NONA - A Contratada está sujeita as seguintes multas, sem prejuízo do ressarcimento de eventuais danos causados ao Instituto ou a terceiros, podendo ser descontado do crédito a receber, em favor da Contratante:




1 - De 1% (um por cento) do valor total deste contrato, por dia de atraso na execução dos serviços.




2 - De 10% (dez por cento) do valor total do contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, sem prejuízo das demais medidas e penalidades previstas nos artigos 87 e 88 da Lei 8.666/93 com alterações posteriores.




3 - Advertência - pelo descumprimento das obrigações assumidas e o não atendimento das determinações do representante da Contratante para regularização das faltas ou defeitos observados, podendo ser aplicada pelo Funcionário competente, garantida prévia defesa.




4 - Suspensão temporária de participação em licitação pelo período de até 02 (dois) anos no caso de reincidência nas faltas e/ou inexecução do contrato que importe em prejuízo ao serviço público.




5 - Os valores referentes ao ressarcimento de eventuais danos causados ao Instituto em razão da inexecução ou rescisão contratual com base no artigo 78, inciso I a IV da Lei de Licitações, serão estabelecidas em função da gravidade dos prejuízos e aplicadas pelo Diretor Presidente.




CLÁUSULA DÉCIMA - A contratada obriga-se a manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas  todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, por parte da CONTRATADA assegurará  a CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação através de memorando, entregue diretamente, ou pôr via postal, com prova de recebimento. Fica a critério da CONTRATANTE, declarar rescindido o contrato, nos termos desta cláusula ou aplicar as multas respectivas de que trata a cláusula nona.




Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista na legislação referente a licitações e contratos administrativos.




CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93 com alterações posteriores.




CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – O objeto do presente contrato será recebido provisória e definitivamente, nos termos do disposto no artigo 73, da Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores.

Parágrafo Primeiro -
O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente, pelo responsável de fiscalização dos serviços, mediante termo circunstanciado, assinado entre a CONTRATANTE e CONTRATADA, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo -
O objeto será recebido definitivamente, por servidor, ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado entre a CONTRATANTE e CONTRATADA, após o decurso do prazo máximo de 90 (noventa) dias.

Parágrafo Terceiro -
O Instituto rejeitará no todo ou em parte, serviços em desacordo com o contrato.




CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - Dá-se ao presente contrato o valor de R$ _________________  (___________________) para todos os efeitos legais.




CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - Fica desde já eleito o Foro da Comarca de Santos, para dirimir questões que possam resultar deste contrato e que não puderem ser amigavelmente solucionadas.




E por assim estarem justos e contratados, fizeram este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo que também o assinam.

Santos, xx de setembro de 2020. 

__________________________

RUI SÉRGIO GOMES DE ROSIS JUNIOR   

  Presidente 

  IPREVSANTOS

__________________________

XXXXXXXXX  

TESTEMUNHAS

	Nome: Daniele Orgem Fernandes da Silva
RG: 25.960.904-0

CPF: 251.588.768-60
	
	Nome: Cosme Manoel de Souza Ferreira

R.G.: xxxxxxxxxxx

C.P.F.: xxxxxxxxxxxxx


ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

CONVITE Nº 001/2020

(nome da empresa), (qualificação: tipo de sociedade), (endereço completo), inscrita no CNPJ sob nº ______________, neste ato representado pelo Sr. _______________ (representante legal), portador da Cédula de Identidade RG nº ______________ e C.P.F. sob nº _________________________, DECLARA, sob as penalidades do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e pretende postergar a comprovação da regularidade fiscal para o momento da assinatura do contrato e ter preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas, nos termos do disposto no já referido diploma legal.






Local e Data

Assinatura do representante legal da empresa

Nome:

Cargo:

ANEXO III

Empresa:

Convite Nº: 001/2020

Processo Nº: 32332/2020-34

Data da Sessão: 14/09/20          hora: 10:30 horas

Item
Especificações

1.0.
Contratação de empresa para prestação de serviço técnico atuarial, objetivando realização de Avaliação Atuarial com apresentação de cenários para migração de servidores públicos municipais de Santos com vencimentos que excedam o teto do Regime Geral de Previdência Social para ingresso ao sistema de Previdência Complementar.

Valor Global da Proposta
: R$ ______________________________

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

Condição de pagamento: Conforme faturamento mensal, para ocorrer o pagamento em até 10 (dez) dias da data da Nota Fiscal dos serviços executados e devidamente atestados pelo Instituto.

Prazo de execução: Pelo período de 3 (três) meses, contados a partir da assinatura do contrato e expedição da ordem de execução dos serviços.

Garantia:_______________________________________

Empresa:

Endereço:

C.N.P.J. nº:

Inscr. Estadual nº:

ANEXO IV

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço técnico atuarial, objetivando realização de Avaliação Atuarial com apresentação de cenários para migração de servidores públicos municipais de Santos com vencimentos que excedam o teto do Regime Geral de Previdência Social para ingresso ao sistema de Previdência Complementar.

DESCRIÇÃO DO OBJETO
A) Proceder a elaboração de Avaliação Atuarial com intuito de subsidiar a elaboração de Decreto Municipal que estabelecerá normas, prazos e condições para migração ao Regime de Previdência Complementar, conforme determina a Lei Complementar sob nº 1.088 de 02 de Janeiro de 2020.

B) Elaboração de avaliação atuarial referente as obrigações previdenciárias relativas ao serviço passado, exclusivamente para fins de migração voluntária de regime previdenciário de servidores que tenham ingressado no serviço público municipal em data anterior à 03/01/2020 e percebam remuneração que excede o teto dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
A) Análise dos dados cadastrais com layout disponibilizado no sítio da Secretaria de Previdência, incluindo as contribuições efetuadas pelo Servidor e do Órgão Empregador, bem como, a remuneração conforme o §1º do Artigo 12 da Lei Complementar sob nº 1088 de 02 de Janeiro de 2020 e solicitar esclarecimento e alterações quantas vezes forem necessárias. 

B) Elaborar Relatório Técnico contento a descrição estatística do grupo estudado, bem como os recursos prováveis necessários para a migração dos servidores, além de proposta para repasse dos recursos.

C) Realização de até três reuniões técnicas na sede do contratante e quantas vezes for necessário via Internet por aplicativo específico a ser contratado pela empresa prestadora de serviço.

ANEXO V 

 MODELO DE DECLARAÇÃO de cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  32332/2020-34
CARTA CONVITE Nº 001/2020

DECLARAÇÃO

.................................,........................................................................................................

.......... inscrita no CNPJ ou CPF sob o nº .. .................................................... por

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)............................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº................................... e do CPF nº .........................................., 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ) .

Assinatura:

Carimbo do CNPJ

________________________, _____ de ______________________ de 2020.

ANEXO VI

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32332/2020-34
CARTA CONVITE Nº 001/2020

DECLARAÇÃO – CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL E DA NÃO OCORRÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À PARTICIPAÇÃO DECLARAÇÃO

A empresa ............................................. inscrita no CNPJ/MF sob nº .................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade RG nº ................................................... e do CPF nº ..................................., DECLARA que examinou criteriosamente os documentos deste Edital e julgou-os suficientes para a elaboração da proposta financeira voltada ao atendimento do objeto licitado em todos os seus detalhamentos. DECLARA ainda que até a presente data, esta empresa não foi considerada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera, não subsistindo nenhum fator impeditivo à sua participação no presente certame licitatório. 

Assinatura:

Carimbo do CNPJ

________________________, _____ de ______________________ de 2020.

ANEXO VII

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS – IPREVSANTOS

CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATO N°(DE ORIGEM): 0xx/2020 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32332/2020-34
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ATUARIAL, OBJETIVANDO REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÃO ATUARIAL COM APRESENTAÇÃO DE CENÁRIOS PARA MIGRAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS COM VENCIMENTOS QUE EXCEDAM O TETO DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL PARA INGRESSO AO SISTEMA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual n° 709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de mensagem eletrônica aos interessados.
Santos, xx de xxxxx de 2020.
CONTRATANTE
Nome e cargo: RUI SÉRGIO GOMES DE ROSIS JR - PRESIDENTE
E-mail institucional: ruisergio@santos.sp.gov.br
E-mail pessoal: rross@gmail.com
Assinatura:____________________________

CONTRATADA
Nome e cargo: 

mail institucional: 

E-mail pessoal: 
Assinatura:____________________________
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído
ANEXO VII

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

CADASTRO DO RESPONSÁVEL
CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS – IPREVSANTOS

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS – IPREVSANTOS

CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATO N°(DE ORIGEM): 001/2020 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32332/2020-34
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ATUARIAL, OBJETIVANDO REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÃO ATUARIAL COM APRESENTAÇÃO DE CENÁRIOS PARA MIGRAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS COM VENCIMENTOS QUE EXCEDAM O TETO DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL PARA INGRESSO AO SISTEMA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR.

Nome: RUI SÉRGIO GOMES DE ROSIS JR
Cargo: PRESIDENTE
RG nº 20.458.915-0
Endereço(*) Rua Vicente de Carvalho 72 – apto 2 A – Gonzaga – Santos/SP
Telefone: (13) 99741-9079
e-mail: ruisergio@santos.sp.gov.br

(*) Não deve ser o endereço do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço onde poderá ser

encontrado(a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo.

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do

TCESP

Nome: COSME MANOEL PEREIRA FERNANDES
Cargo: COORDENADOR ADMINISTRATIVO
Endereço Comercial do Órgão/Setor: RUA DR. ASSIS CORREIA, Nº 20 – GONZAGA – SANTOS/SP – CEP.: 11055-310
Telefone/ Fax: (13) 3202-9099
e-mail: cosmefernandes@santos.sp.gov.br
Santos, XX de agosto de 2020.
RESPONSÁVEL: ______________________________
RUI SÉRGIO GOMES DE ROSIS JR
PRESIDENTE - IPREVSANTOS
